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RESUMO: O objetivo deste artigo é descrever o comportamento ético de um advogado de família diante de uma adoção homoafetiva, tendo em vista sua conduta profissional diante das evoluções do conceito de família nos tempos atuais e a importância do Direito de Família. Incluindo, também um breve comentário sobre o novo conceito de família moderna, diversidade familiar e o surgimento da adoção no Brasil. Foram realizadas pesquisas através de livros, artigos, sites e uma entrevista, para melhor explicação do assunto abordado com o desembargador e advogado José Carlos Teixeira Giorgis, que apesar de ser católico, de família tradicional e conservadora, é inteiramente favorável a adoção homoafetiva, sendo um caso mais complexo, que exige maior habilidade, quanto na defesa, quanto numa decisão inovadora. Afirmando que o Rio Grande do Sul líder em questões de prioridades dos direitos dos homossexuais.
Palavras-chave: adoção homoafetiva, homossexuais, família moderna.

ABSTRACT: The purpose of this article is to describe the ethical behavior of a family lawyer before a homosexual adoption, given its professional approach considering the family concept of the developments in recent times and the importance of family law. Including also a brief commentary on the new concept of modern family, family diversity and the emergence of adoption in Brazil. Research has been done through books, articles, sites , and an interview , for better explanation of the subject matter with the judge and attorney José Carlos Teixeira Giorgis, whodespitebeing Catholic, traditional and conservative family, homosexual adoption is entirely favorable, and a more complex case , which requires greater skill , and in defense , as an innovative decision. Stating that the Rio Grande do Sul leader in priorityissues of gay rights.
Keywords: adoption homosexual , homosexuals, modern family.
CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Os alunos do primeiro semestre do curso de Direito da Faculdade IDEAU, Bagé, Rio Grande do Sul, realizaram o presente projeto teórico-prático que enfoca a conduta ética do advogado de família perante uma adoção homoafetiva. Os pesquisadores visam observar, registar, analisar e interpretar os dados sem interferir, utilizando materiais já publicados, como o livro da Desembargadora Maria Berenice Dias "Manual de Direito das Famílias"; o artigo da professora Desirée Cristina Rodrigues Vasconcelos "DIVERSIDADE FAMILIAR E ADOÇÃO HOMOAFETIVA", o artigo da Renata Benedet "ÉTICA: PRECEITO BASILAR NA FORMAÇÃO DO ADVOGADO", pesquisas via eletrônicos, e uma entrevista semi-estruturadas com o desembargador e advogado José Carlos Teixeira Giorgis.

A forma de abordagem utilizada é qualitativa, descritiva e exploratória. 
O levantamento de campo, junto com referências bibliográficas foram os métodos técnicos de procedimentos escolhidos pelos alunos para encontrar melhores respostas do entrevistado com um melhor embasamento teórico, que fundamentou a elaboração do roteiro semi-estruturado da entrevista, com a finalidade de obter informações do profissional do Direito, sobre seu comportamento ético e sua posição sobre adoções homoafetivas e o novo conceito de família. A escolha do tema abordado é baseada nas evoluções da família tradicional e conservadora. 
Atualmente, existindo diversos modelos de família moderna, casamento a três, união estável entre homossexuais ou heterossexuais, irmãos que criam irmãos, tios que criam sobrinhos, avós que criam netos, entre outros.

 Um dos objetivos deste artigo é conscientizar a sociedade, que está se adequando aos poucos dentro dessas mudanças sociais, de que por trás de um casal homossexual que é visto com muito preconceito, existe amor, respeito e a vontade de constituir uma família, assim, como existem crianças e adolescentes que necessitam de um lar, um ambiente familiar e de pais, adotivos ou não, que possam e queiram dar amor, educação e respeito. 
2. A ESTRUTURA DO ESTADO PARA A COMPREENSÃO DO DIREITO DE FAMÍLIA

2.1. Teoria Geral do Estado e Ciência Política


De acordo com o Professor ANDRÉ LUIZ LOPES
 A Teoria Geral do Estado e a Ciência Política tem como objetivo conhecer o Estado e o funcionamento das instituições, expondo os princípios fundamentais da sociedade política denominada Estado, sua origem, estruturas e formas, finalidade e evolução.
O Estado é uma sociedade natural, no sentido de que decorre naturalmente do fato de os homens viverem necessariamente em sociedade e aspirarem realizar o bem geral que lhes é próprio, isto é, o bem comum. Por isso e para isso a sociedade se organiza em Estado.
 A origem da palavra Estado veio a partir dos gregos, cujos Estados não ultrapassavam os limites da cidade, usavam o termo polis, cidade, e daí veio política, arte ou ciência de governar a cidade. Os romanos, com o mesmo sentido tinham civitas e respublica. No século XVI em diante o termo Estado foi aos poucos tendo entrada na terminologia política dos povos ocidentais: é o État francês, Staat alemão, State inglês, Stato italiano e em português e espanhol Estado.

Aristóteles (IV a. C) em sua obra “a Política” já escrevia sobre o Estado, começando pela organização política de Atenas e Esparta, os órgãos de governo dessas cidades, chegando a uma classificação de todas as formas de governos então existentes, podendo ser considerado o fundador da ciência do Estado. Já Platão (IV a. C) escreveu a obra denominada “a República”. No entanto, enquanto Aristóteles estudou o Estado real, tal como existia na época, procurando descobrir os princípios que o regiam, Platão descreveu o Estado ideal, tal como devia ser, de acordo com sua própria concepção do homem e do mundo, vindo Cícero (II a. C) fazer uma análise jurídica e moral do Estado romano, do que ele era e do que deveria ser. No século XVI Maquiavel escreveu “o Príncipe”, lançando os fundamentos da política, como a arte de atingir, exercer e conservar o poder.

Sociedade é um coletivo de cidadãos de um país, submissos à mesma autoridade política, às mesmas leis e normas de conduta, organizados socialmente e governados por entidades que zelam pelo bem-estar desse grupo.
Existem duas teorias sobre como se originou a sociedade: a Teoria da Sociedade Naturalista que afirma que o ser humano tem um instinto natural de viver em sociedade, e tem maior número de adeptos e a que exerce maior influência na vida concreta do Estado, juntamente com a participação da consciência e da vontade humana. No século IV a. C., Aristóteles afirmou que “o homem é naturalmente um animal político”. Para ele só o indivíduo de natureza vil ou superior ao homem procuraria viver isolado dos outros homens sem que a isso fosse constrangido. E a Teoria da Sociedade Contratualista, que afirma que a idéia de formar uma sociedade vem a partir da vontade do ser humano, assumindo um contrato social.

2.2 O Estado e o Direito de Família

Direito de Família é o ramo do Direito que tem por objetivo preparar e proteger a família. Dentro do Direto de Família encontramos, por exemplo, o casamento, que é a união voluntária entre duas pessoas, divisão de bens, guarda compartilhada dos filhos, separações, pensões alimentícias e adoção, que será o tema abordado.
De acordo com a jurista Maria Berenice Dias, a interferência estatal nos elos de afetividade é que leva o legislador a dedicar um ramo do Direito à família. Segundo Rodrigo da Cunha Pereira a primeira lei de direito de família é conhecida como a lei-do-pai, uma exigência da civilização na tentativa de reprimir as pulsões e o gozo por meio da supressão dos instintos. A interdição do incesto funda o psiquismo e simboliza a inserção do ser humano no mundo da cultura somente após a passagem do homem do estado da natureza para o estado da cultura é possível estruturar a família.
A família é o primeiro agente socializador do ser humano, por isso, é considerada a célula principal da sociedade. E considerada como base da sociedade e, por essa razão, recebe especial atenção do Estado. Sempre se considerou que a maior missão do Estado é preservar o organismo familiar sobre o qual repousam suas bases. A própria Declaração Universal dos Direitos do Homem estabelece (3° XVI): A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da sociedade e do Estado.
Podemos citar a intervenção do Estado nas famílias através de três grandes linhas. Da legislação através da qual se definem e regulam as relações familiares, tais como idade mínima do casamento, obrigatoriedade escolar, deveres e responsabilidades dos pais, posição e direitos dos conjugues. Das políticas demográficas, tanto na forma de incentivo à natalidade como na forma de controle de natalidade. Da difusão de uma cultura de especialistas nos aparatos policialescos e assistenciais do Estado destinados especialmente às classes populares.
 A partir desse ponto de vista, o Direito de Família rege-se pelos seguintes princípios: dignidade da pessoa humana (tutelar a dignidade de cada um dos membros da família, em especial no que diz respeito ao desenvolvimento dos filhos), igualdade jurídica dos cônjuges e companheiros (visa aplicar as mesmas regras e princípios jurídicos aos sujeitos que se encontram na mesma situação jurídica), igualdade jurídica de todos os filhos (filhos dentro ou fora da relação de casamento possuem os mesmos direitos), liberdade de constituir uma comunhão de vida familiar (seja pelo casamento ou união estável, o que abrange também o princípio da livre decisão do casal no planejamento familiar), princípio da afetividade (trata-se de um vínculo de solidariedade entre os membros de uma família).
3. SURGIMENTO DA ADOÇÃO


Na antiguidade, hindus, egípcios, persas, hebreus, gregos, romanos, já adotavam crianças como seus filhos biológicos. Na Bíblia, pode-se encontrar o caso da adoção de Moisés, no Egito. Na Babilônia, o Código de Hamurabi (1728–1686 a.C.) dividia a adoção em oito artigos, tendo punições para os que desobedeciam a autoridade dos pais adotivos, como cortar a língua e arrancar os olhos.

As crenças primitivas exigiam a necessidade da existência de um filho, para impedir a extinção do culto doméstico, considerado a base da família. 


Para adotar na Roma Antiga, os adotantes deveriam ter no mínimo sessenta anos e não era concedida a adoção para aqueles que já tivessem filhos biológicos. A adoção terminou em desuso na Idade Média, por influência da igreja.

Nos países ocidentais, em 1851, as crianças e adolescentes de sete a vinte e um anos, trocavam de família através de um sistema de lares adotivos, e apesar de estarem em outras famílias, continuavam pertencendo às suas famílias naturais. Atuavam como trabalhadores domésticos, mensageiros, damas de companhia ou governantas em troca de moradia e educação. 


A adoção começou a ter sua positividade no país a partir do Código Civil de 1961. A adoção só era concedida se duas pessoas fossem casadas e se o casal não pudesse ter filhos. Possuía caráter contratual, diante de simples escritura pública, podiam acertar a adoção, sem qualquer interferência do Estado para sua outorga.

3.1 Primeira adoção homoafetiva no Brasil


Em Catanduva, São Paulo, foi realizada a primeira adoção por um casal homoafetivo.

Dois homens conviviam há quinze anos e decidiram adotar uma menina que foi retirada de sua família biológica por sofrer maus tratos. Theodora Rafaela havia sido rejeitada por muitas famílias por ter cinco anos, já que a maioria dos casais que pretendem adotar procuram crianças de zero a três anos para não sofrerem mudanças psicológicas e se adaptarem melhor a família. 

Dorival Pereira de Carvalho Júnior e Vasco Pedro da Gama Filho ficaram quase seis anos tentando adotar, mas o juiz não autorizou na primeira vez. Foram várias tentativas e então o pedido foi favorável, em 2005. 

Theodora não tem o sobrenome da mãe na certidão, mas de dois pais; quanto a decisão do Supremo, o casal diz que é fantástico e que a maturidade do brasileiro em relação a adoção feita por casais homoafetivos está mudando, havendo assim uma melhor aceitação. 
O casal não sofreu nenhum tipo de preconceito por adotar uma menina. Eles tiveram o apoio de amigos e familiares. Theodora diz que tem orgulho de sua família “diferente” e os amigos ficam com inveja por ela ter dois pais.

4. O ESTUDO DA SOCIEDADE SOB O PRISMA DA ÉTICA

4.1 Conceito de família e suas evoluções


De acordo com Katia Regina Marinho da Silva, Graduada em Direito pela UNIESPA, família é considerada uma criação responsável por promover a educação dos filhos e influenciar o comportamento deles no meio social. O papel da família no desenvolvimento de cada indivíduo é fundamental. É no seio familiar que são transmitidos os valores morais e sociais que servirão de base para o processo de socialização da criança, bem como as tradições e os costumes vinculados a gerações.
O Conceito da família vem mudando ao longo dos anos, a família tradicional era composta de duas pessoas de sexos opostos, casados na igreja e com um ou mais filhos, formando um lar. Esse conceito se manteve por muitos anos, onde o homem era o visto como o chefe da família e o provedor de sustento da casa e a mulher somente com o papel de cuidar dos filhos e manter o lar organizado. 

 Esse modelo de família não é mais predominante, aconteceram diversas muitas mudanças sociais que alteraram a família em maneiras diferentes.
 O conceito da família se modernizou, entende-se como o conjunto de pessoas que possuem grau de parentesco entre si e que convivem na mesma casa formando um lar, sendo tios, primos, avós, entre outros. Contendo agora novas leis que permitem que o casal se divorcie, tenha uma união estável, case-se novamente, a mulher moderna pode trabalhar fora do ambiente familiar, e principalmente a diversidade sexual, que foi incorporada no conceito de família moderna ocorrendo de forma mais freqüente e sendo aceito nas sociedades modernas os casamentos homossexuais, por exemplo, formando famílias e possuindo o direito de adotar.

4.2 Conceito de adoção

Carolina Cintra Barbosa os romanos não viam a adoção como acolhimento de apenas um individuo, eles adotavam o grupo em um todo (esposa, filhos, escravos etc.). Além disso, a “ad-rogação” ocorria em público, mediante autorização da sociedade, isto é, o juiz não decidia, apenas concluía o que a sociedade queria.
Com o passar dos anos, surgiu a adoção que conhecemos até os dias de hoje: uma pessoa adotando outra.

A palavra adotar vem do latim adoptare, que significa escolher, dar o seu nome a, optar, ajuntar, escolher, desejar. Do ponto de vista jurídico, a adoção é um procedimento legal que consiste em transferir todos os direitos e deveres de pais biológicos para uma família substituta, conferindo para crianças/adolescentes todos os direitos e deveres de filho, quando e somente quando forem esgotados todos os recursos para que a convivência com a família original seja mantida.

No Brasil, a adoção passou a ser regulamentada a partir de 1916, porém, naquela época só era permitida a adoção de pessoas maiores de idade que, curiosa e estranhamente foi imposta, porque a sociedade não admitia que a mulher “desquitada” fosse morar com um novo
companheiro.

Na tentativa de resolver os problemas sociais do “concubinato”, o legislador determinou que a mulher adotasse o novo companheiro e a sociedade então, passou a aceitar a desquitada viver com o concubino, assim, o legislador fez a seguinte divisão com relação a adoção: a adoção dos maiores ficava a cargo do Código Civil e a adoção dos menores ficava a cargo do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Ocorreu então à revogação do Código Civil de 1916, e em 2002, ficou regulamentado no Código Civil a adoção dos menores e maiores de idade. No entanto, em 2009, houve nova revogação que alterou o Código Civil de 2002 e determinou que a adoção fosse, a partir de então, regulamentada pelo ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente).

É regulamentada pelo Código Civil e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que determina claramente que a adoção deve priorizar as reais necessidades e direitos da criança/adolescente.

 A adoção representa também a possibilidade de ter e criar filhos para pais que não puderam ter filhos biológicos, ou que optaram por ter filhos sem vinculação genética, além de eventualmente atender às necessidades da família de origem, que não pode cuidar de seu filho.

4.3 Diversidade Familiar e Adoção Homoafetiva


              O conceito família vem evoluindo no ordenamento Jurídico brasileiro e não pode-se ignorar os fatos sociais que, através dos valores que propagam, vêm a influenciar no surgimento de diferentes regras de vida e novos costumes. Como dizia Jacques Cruet “não são as leis que mudam a realidade, e sim a realidade que modifica as leis”. A adoção é uma medida de proteção aos direitos da criança e do adolescente, não é feita para satisfazer a vontade dos adotantes, e sim para suprir as necessidades dos adotados. O preconceito, entretanto, faz com que muitas crianças sejam privadas de ter um lar, afeto, amor, carinho e atenção.
 Apesar de raros, já existem alguns casos de adoções concluídas por casais homossexuais no Brasil.

De acordo com a Desirée Cristina Rodrigues Vasconcelos, as leis vão mudando de acordo com as necessidades da sociedade, assim, evoluindo para que as crianças sejam adotadas por casais homoafetivos capazes de oferecer o que a criança ou adolescente necessita. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que regula a adoção de menores, não faz restrição alguma quanto à sexualidade dos candidatos, a adoção será definida desde que apresente reais vantagens para o adotando, fundamentando-se em motivos legítimos e oferecendo ambiente familiar adequado.

A orientação sexual dos adotantes não possui nenhuma influência na orientação sexual da criança que for adotada, mais importante que a orientação sexual dos adotantes é o amor que eles podem oferecer para o adotado.
5. CONCEITOS LEGAIS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
5.1. Leis específicas para adoção homoafetiva, considerando as decisões jurisprudenciais
V - DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR

VI - DIREITO E DEVER À FILIAÇÃO, À GUARDA E À ADOÇÃO

5.2 Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 

5.2. 1 Código de Ética dos advogados 


O código de ética expressa que ética é um comportamento correto que o profissional deve exercer, tendo em vista uma conduta com respeito e dignidade sendo uma reflexão sobre a moral que cada indivíduo possui, e que a moral é o conjunto de regras aplicadas por cada indivíduo de acordo com suas ações e orientações. São convicções do que é certo ou errado em seu modo de agir, individualmente. A moral é adquirida através do cotidiano, educação e costumes, refletindo valores e convenções estabelecidos por uma coletividade. 

Direito se distingue da Moral, mas não se separa. Direito cuida das ações humanas para que se possa viver em uma sociedade harmônica. Trata dos direitos de cada cidadão, das punições de quem inflige as leis, pode desfazer ou reparar um dano. O Direito está em constante atualização e melhorias de acordo com as necessidades da sociedade.


Renata Benedet argumentou em seu artigo “ÉTICA: PRECEITO BASILAR NA FORMAÇÃO DO ADVOGADO” a ética do profissional do direito da seguinte forma:  

De acordo com o Código de Ética da OAB, o advogado deve proceder de forma de que o torne merecedor de respeito e contribua para o prestígio da advocacia, mantendo independência em qualquer circunstância. O advogado deve cumprir os deveres presentes do no Código de Ética e Disciplina, que regulam os deveres de como agir para com a comunidade.

6. A CONDUTA ÉTICA DO ADVOGADO DIANTE DE UMA ADOÇÃO HOMOAFETIVA



Foi entrevistado José Carlos Teixeira Giorgis
, que já atuou como procurador do Estado, foi subchefe da Casa Civil, é formado em bioética, desembargador e atualmente atua como advogado na área de direito de família, direito sucessório, e direitos da criança e do adolescente, também tratando de casos envolvendo homossexualidade e transsexualidade. 

O advogado ainda não teve a oportunidade de atuar em um caso de adoção homoafetiva, mas em 2001 considerou a união de um casal homossexual como entidade familiar, onde só veio ser reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal em 2013, então, conseqüentemente, é inteiramente favorável a adoção homoafetiva, desde que obedecido os requisitos  que há para o casal heterossexual, seja também respeitado pelos casais homoafetivos. 
Afirma que fez o prefácio de um livro do curso de antropologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), escrito pelo juiz Roberto Loureira e pela psiquiatra Elizabeth Zambrano, onde foi feito um estudo nos países que tinham adoção por homossexuais para refugar os argumentos de - “a criança adotada por casais homossexuais vai ser rejeitada na escola?”, “aquela criança adotada por homossexuais vai ser também homossexual?”, “a criança adotada por um casal homoafetivo irá sofrer bullying por seus colegas?”, “aquela criança que foi adotada por um casal homossexual irá sofrer problemas psicológicos por não ter referências de um pai e uma mãe, de apenas um sexo?”- são questões que a própria ciência rejeita, apenas basta dizer que o “homossexual é oriundo de um casal heterossexual, não sendo verdadeira a frase de que um adotado por um casal homossexual também será homossexual”. 
O perfil do casal homoafetivo que pretende adotar é o que se enquadra nos requisitos legais da lei de adoção, quando o casal entra na lista de espera ele é submetido a uma série de diálogos com o grupo assistencial das varas, e em alguns casos, se permite um período de convivência com a família. Quando o juiz vai autorizar uma adoção ele está sedimentado em avaliações técnicas, avaliações sociais e estudos sociais, pois os assistentes sociais e psicólogos vão até o ambiente familiar e avaliam as condições materiais e morais desse casal. 
A característica predominante nesse processo nos casais homossexuais, é a singularidade deles, são pessoas do mesmo sexo, duas mulheres ou dois homens. José Carlos admite que possui uma certa reserva quanto aquelas relações que querem ser escandalosas, embora isso hoje seja muito raro, ele afirma e complementa que, comparando essa situação, relata que em alguns anos atrás em São Francisco, nos Estados Unidos, existia a maior porcentagem de homossexuais, e naquela época viu, pela primeira vez, um casal de homens de mãos dadas na rua, e ficou muito surpreendido ao ver a cena, mas nos tempos atuais, ao se deparar com a mesma cena à sua frente, conclui que não houve espanto algum, porque todos acabam se adaptando.
                    Dr. José Carlos, também conhecido como Dr. Juca, expõe que sua religião é católica e que é casado a vários anos, tendo uma família tradicional e conservadora, e que várias pessoas vão à sua procura para saber como é que ele consegue fazer aquele voto. Mas na verdade, se o Juiz pegar determinado caso, ele tem que dar uma solução para ele, diferente do juízo romano, que antigamente tinha o poder de ‘’Non Liquet ‘’ o não querer julgar, então o problema ficava sem solução. Hoje, o juiz moderno tem que julgar e dar uma solução, errado ou não ele tem que julgar.

Durante a entrevista, confidencia algumas de suas experiências, contando que seu colega Sérgio Chaves, desta comarca da família, sempre nos votos dele, procurava dizer que era contra, mas atualmente está aceitando, que diante de tantas decisões ele teve de se convencer de que não era o único certo, e relata que seu colega durante a defesa do seu voto pedia a seus colegas que imaginassem dois homens a se beijar na frente deles e perguntava um a um qual seria sua reação. Hoje já não fazem mais isso, há mais uma descrição em relação ao assunto.

Dr. José Carlos, acredita que as limitações de ordem ética, sigilo e transparência impostas por lei no Código de Ética contribuem para a defesa e para a efetividade dos direitos nos casos de adoção homoafetiva, e complementa dizendo que o brasileiro pode ser até contra alguma situação,  mas no momento em que se torna lei, ele aceita tranquilamente, como por exemplo, quando havia um concubinato, não havia união estável, e concubinato era uma palavra pejorativa, espantosa e hoje está presente no código. E quando veio a união estável, de certa forma seria a legitimação do concubinato, e se dizia muito que seria o fim da família brasileira, e não acabou.

Conta também que atua como diretor do memorado judicial, que acontece duas vezes por ano, sendo casamentos coletivos, totalmente gratuitos e bonitos, relata. Pensando que, a partir de agora, casamentos homossexuais predominarão. No código Espanhol e no código Português, que são países totalmente católicos, foram os primeiros a aceitar os casamentos homossexuais. 


Pensa que, a partir do momento em que for criado um projeto para focar na constituição no artigo 5º, na questão da igualdade, não podendo discriminar ninguém por raça, gênero, religião, também a orientação sexual. Afirma que desse ponto de vista ético, naturalmente vai ser observado, com a mesma ética em que a união estável é vista, sendo assim o que vale para um, naturalmente, vai valer para outro, conclui. 
 Dr. José Carlos, compreende que em casos de adoção homoafetiva, por ser um caso mais complexo, exige maior habilidade, quanto na defesa, quanto numa decisão inovadora. Compreende também que este caso mereça do julgador uma maior demonstração de juridicidade, pois o julgador não pode se contentar em simplesmente expor o fato e julgar, e sim sedimentar bem, sustentar bem. O direito vai atrás do fato, primeiro tem que acontecer o fato para depois regulamentar. Esse é o aspecto do direito. Essa é a sucessão de decisões judiciais e a sucessão de movimentos políticos das partes da comunidade em defesa dos direitos, criam uma conscientização geral, para favorecer mais uma decisão judicial.
Revela, ainda, que logo após sua decisão no tribunal ele foi convidado a ir a Juiz de Fora numa festa chamada “FestRainbow”, uma festa anual de homossexuais.

O Rio Grande do Sul é líder em questões de prioridades dos direitos dos homossexuais.

Comenta “Nós com nosso espírito de gaúchos somos de aceitar qualquer coisa, gostamos de brigas, gostamos de debate, brinca. Sempre vemos os dois lados, nós somos de harmonizar, nós sempre temos que ter um adversário, então isso sociologicamente, mostra qual é a nossa posição. ” Cada pessoa deve ter suas convicções, mas aquelas que possuem as convicções mais liberais devem demonstrá-las a fim de fortalecer esses movimentos do direito para garantir direitos fundamentais, descritos na constituição, assim, finaliza.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nos resultados finais deste artigo científico foi concluído, que o estudo sobre a conduta ética do advogado de família diante de uma adoção homoafetiva, foi de extrema importância, não só a nível de pesquisa para apresentação de trabalho acadêmico, como de troca de conhecimentos entre o entrevistado e os acadêmicos. 
O objetivo geral do trabalho visou focar no comportamento ético que o advogado de família deve ter ao se comprometer e tratar desses processos, assim como esclarecer os pontos históricos, sociológicos, antropológicos, políticos e morais que abrangem o tema. 
O desembargador e advogado José Carlos Teixeira Giorgis é católico, de família tradicional e conservadora, mas é inteiramente favorável a união entre casais homossexuais, transexuais e adoção homoafetiva. Compreende que são casos mais complexos, que exigem maior habilidade na defesa quanto numa decisão inovadora. Acredita que as limitações de ordem ética, sigilo e transparência impostos por lei no Código de Ética contribuem para a defesa e para a efetividade dos direitos nos casos de adoção homoafetiva. 

A pesquisa realizada foi positiva, apesar de algumas dificuldades em encontrar um profissional que se disponibilizasse a realizar a entrevista. Todos os objetivos foram alcançados. Foi contributivo passar por estas dificuldades e no final obter todos os objetivos propostos concluídos e esclarecidos com muito sucesso.  
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Art. 13 - Todas as pessoas têm direito à constituição da família e são livres para escolher o modelo de entidade familiar que lhes aprouver, independentemente de sua orientação sexual ou identidade de gênero.


Art. 14 - A união homoafetiva deve ser respeitada em sua dignidade e merece a especial proteção do Estado como entidade familiar.


Art. 15 - A união homoafetiva faz jus a todos os direitos assegurados à união heteroafetiva no âmbito do Direito das Famílias e das Sucessões, entre eles:


 I – direito ao casamento;�II – direito à constituição de união estável e sua conversão em casamento;�IV – direito ao divórcio;�V – direito à filiação, à adoção e ao uso das práticas de reprodução assistida;�VI – direito à proteção contra a violência doméstica ou familiar;�VII – direito à herança, ao direito real de habitação e ao direito à concorrência sucessória.








Art. 20 - É reconhecido o direito ao exercício da parentalidade, em relação aos filhos biológicos, adotados ou socioafetivos, individualmente ou em união homoafetiva, independente da orientação sexual ou identidade de gênero.


Art. 22 - O exercício dos direitos decorrentes do poder familiar não pode ser limitado ou excluído em face da orientação sexual ou da identidade de gênero.


Art. 23 - Não pode ser negada a habilitação individual ou conjunta à adoção de crianças e adolescentes, em igualdade de condições, em decorrência da orientação sexual ou identidade de gênero dos candidatos.


Art. 24 - Não pode ser negada a guarda ou a adoção individual ou conjunta de crianças e adolescentes em decorrência da orientação sexual ou identidade de gênero de quem está habilitado para adotar.





A ética, como moral prática, é tarefa educacional permanente, que precisa ser direcionada e aprimorada constantemente, como também protegida. “Cada conjunto profissional deve seguir uma ordem que permita a evolução harmônica do trabalho de todos, a partir da conduta de cada um, através de uma tutela no trabalho que conduza a regulação do individualismo perante o coletivo”.


A esta ordem chama-se ética profissional vista como “conjunto de princípios que regem a conduta funcional de determinada profissão”, solicitada em decorrência de uma confusão em torno de práticas e valores de cada um ou de um grupo profissional. �Para que se consigam eliminar os conflitos e evitar que se macule o bom nome de uma classe profissional, deve existir uma ordem, materializada através de Códigos de Éticas.


(BENEDET, 2000, 75)
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